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1. INIBODUCAA

O Controle lnterno tem por missão orientar e fiscalizar os procedimentos técnicos e

a correta aplicação das normas administrativas além de fomentar a excelência e a
transparência na aplicação dos recursos públicos, bem como, a prevenção e o

combate à corrupção, contribuindo para que o cidadão possua um canal de
comunicação eficiente, ágil e transparente com o Município de cariacica.

O Controle lnterno objetiva orientar e fiscalizar a elaboração dos atos normativos

sobre os procedimentos de controle; assessorar a administração nos aspectos
relacionados com o controle interno e externo e quanto à legalidade dos atos de
gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos, e avaliar a eficiência,

eficácia e efetividade dos procedimentos de controle interno, através das atividades

de auditoria interna a serem realizadas, mediante metodologia e programação

prÓpria nos diversos sistemas administrativos, expedindo relatórios com

recomendações para o aprimoramento dos controles.

O presente relatório de Controle lnterno refere-se ao terceiro trimestre do exercício

de 2020 e apresenta o monitoramento dos pontos de controle de áreasdo lnstituto

de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica, bem como o

monitoramento da conformidade dos programas de gestão, emitindo, ao final,

recomendações, se necessário e parecer final.

2, GERENCIAMENTO PON

Considerando a impossibilidade de acompanhamento de todos os atos passíveis de

verificação no âmbito do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município

de Cariacica - lPC, o planejamento das ações de controle assume relevante papel na

avaliação de oportunidade para definição das atividades que serão desenvolvidas pelo

Controle lnterno no ano de 2020.

Nesse contexto, cumpre salientar a recomendação realizada pelo Tribunal de Contas

da União (TCU), no relatório de levantamento relativo ao acórdão TCU no 107412009 -
Plenário, que, dentre outros aspectos, destacou a importância do planejamento das

atividades de controle para o direcionamento dos trabalhos a serem realizados, com

base nas áreas mais relevantes e de risco para a organização, conforme transcrito

4
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abaixo:

"o planeja.mento é de extrema importância para preparação de qualquer
trabalho E no ptanejamento que se estabelecem ot óoptiot os recursos
utilizados para atingi-los e as atividades que serão obleto das auditorias
do ano. Por meio do planejamento, a auditoria pode se-lecionar, com base
e_m critérios objetivos, que áreas serão auditadas e que tipos de
fiscalizações serão realizadas. /sso se Íorna essencial numa atividade de
controle interno, pois não é possível fiscalizar Íodos os atos, contratos,
controles internos, resultados de uma organização, por menor que seja"

Sob outro ângulo, a elaboração e divulgação de um planejamento que contemple as

atividades e áreas a serem verificadas no exercÍcio acabam por contribuir para que as

respectivas unidades tenham a oportunidade de adotar ações preventivas tendentes a
modificar o cenário a ser avaliado.

Além do Planejamento, deve-se levar em consideração mais 3 (três) componentes,

quais sejam: Execução, Controle e Atuação.

Estes elementos constituem uma metodologia que tem por objetivo o controle e a
obtenção de resultados confiáveis e eficazes nas atividades de uma instituição, sendo

uma forma eficiente de melhorar os procedimentos, padronizar as informações do

controle de qualidade e atuar de forma a evitar erros nas análises e informações.

Em suma, espera-se que a atividade planejada possa potencializar o cumprimento da

missão institucional atribuída a este órgão de controle interno e, em especial, conferir

redução de custos, melhoria da produtividade, melhoria da qualidade dos serviços e

redução dos riscos de insucesso.

Os objetivos pretendidos na execução do planejemento são:

a) Geral: atuar com enfoque orientativo (preventivo) e de fiscalização na verificação e

execução dos objetivos institucionais, eficiência, eficácia, efetividade e

economicidade da gestão, buscando estimular o estabelecimento de parcerias com

os gestores na proposição de soluções para possíveis pontos críticos.

b) Específicos:

Analisar o atendimento das recomendações em função dos indicadores e os

gerados pela SEMCONT e de outros órgãos públicos, tais como, o Ministério da

Transparência, Fiscalizaçáo e Controle - CGU e o Tribunal de Contas da União -
TCU e o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES;

a
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Verificar a aplicação de normas e legislação vigentes, avaliar o desempenho
operacional das Secretarias Municipais auditadas, acompanhar o atendimento das
diretrizes traçadas pela administração, inclusive as áreas finalísticas e
administrativas, identificando inconsistências e pontos críticos e suas causas,
propor metodologias e rotinas que permitam reduzir estas situações encontradas;

' Subsidiar os gestores e servidores visando o fortalecimento dos controles internos;

o Analisar os procedimentos, rotinas e controles internos;

o Verificar e apurar fatos objeto de denúncias;

Nesse propósito de monitoramento e avaliação da adequação dos processos às

normas e procedimentos estabelecidos pela gestão, o presente relatório, no

terceiro trimestre do exercício de 2020 aborda os pontos de controle de
processos mapeados nas áreas: administrativa, financeira, previdenciária,

investimentos, tecnologia da informação e jurídica.

2.1 ADM IN IS TRATIVO

2.'r.1 Pessoal

Foi verificada a regularidade da prestação das informações de Atos de Pessoal via

sistema, de acordo com o cronograma do Tribunal de Contas.

Durante o período do 3' Trimestre ocorreu a suspensão do prazo de validade do

concurso público por meio da portaria 01812020, publicada em 2010812020, em face

do estado de Calamidade Pública decretado pela Lei Complementar Federal n"

1 7 3 I 2020 de 28 I 05 I 2020.

Houve também a convocação e nomeação de um candidato habilitado em

Concurso Público no 0112018, homologado e publicado no Diário Oficial do

Município de Cariacica de 12 de dezembro de 2018.

Candidato: Francisco José Subtil Júnior

Nomeação: através da portaria n" 2212020, publicada no DIO do Município em

22110t2020.

Cargo: Técnico Administrativo Previdenciário I

O pagamento dos servidores ativos foi processado dentro da data prevista,

6
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seguindo as normas exigidas

SETEM

EFETIVOS coMrsstoNADos
Bruto Rs 39.192,00

11 servidores

Bruto Rs 55.798,39

11 servidoresLíquido Rs 33.400,00 Líq uido RS 43.977,90

Adiant. 13" sal Rs 3.037,26 01 Adiant. 13" sal. Rso,o0

Férias Rso,oo Férias Rs0,00

Em relação às férias, foi constado que não houve servidor em gozo de férias no

período.

2.1.2 Compras

No 3' trimestre de 2020 foi analisado, por amostragem, o seguinte processo do lnstituto

de Previdência de Cariacica - IPC:

PROCESSO No: 6612020

D|SPENSA DE LTCITAçÃO tt': OO112O2O. ART. 24, tNCtSO il, DA LEt 8.669/93.

VALOR ESTIMADO: R$ 380,00

EMPRESA: Objectti Soluções Ltda.

Após a análise do processo relatado, foi constatado que os procedimentos

adotados estão em conformidade com a lei 8.666/93 e não foram encontradas

irregularidades.

2.1.3 Contratos e Aditamentos GKV
Todos os contratos em vigor na autarquia estão sendo fiscalizados pelos

respectivos gestores, os quais acompanham e verificam a execução, prazos e

7

EFETIVOS coMtssloNADos
Bruto Rs 38.240,10 Bruto Rs s7.048,39
Líquido Rs 31.696,37 12 servidores Líquido Rs 47.056,84 L1 servidores
Adiant. 13'sal. Rs0,00 RSo,oo
Férias Rs0,00 Férias RSo,oo

EFETIVOS coMlssloNADos
Bruto 40.87 Bruto RS Og 28

uido 30.351,63 L2 servidores uido Rs s6 12 servidores

Rs 1.3 33 01 Adiant. 13'sal. Rs7 o2

Férias Rs2 01 Férias 01

r'lr r i ll

Adiant. 13" sal.

Adiant. 13'sal.

Rs 8s9,13
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valores de pagamento.

Foi verificado que no ano de 2O2Oalé a data de 30t09t2020 foram firmados os

seguintes contratos, aditamentos e ecerramento.

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

02/2077 28 / 04 / 2077 A 28 / 04 I 2018
EMPRESA

BRASILEIRA DE

CORREIOS E

rrLÉcRaros

enrsrnçÃo DE sERvtços posrAts

Rs 10.000.00

l TERMO ADITIVO 28 / 04 I 2078 A 28 I 04 / 2079 RS 10.ooo,oo

2 TERMO ADITIVO 28 / 04 / 20te A 28 I 04 / 2020 R$ 10.000,00

3 TERMO ADITIVO 28 / 04 I 2O2O A 28 I 04 I 2021, Rs 10.000,00

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

0sl2ot7 30 / Os / 2017 A 29 / 0s / 2Ot8 cnÉorro &
MERCADO

crsrÃo or
VALORES

rwosrLrÁnros

Prestação de serviços técnico
profissionais especializados em

análise de investimentos do lPC.

ns 7.614,00

1 TERMO ADITIVO 30 I Os / 2078 A 29 I Os I 2079 Rs 1.614,00

2 TERMO ADITIVO 30 I Os I 2019 A 29 / 05 / 2O2O ns 7.61.4,00

3 TERMO ADITIVO 30 I Os / 2020 A 29 I Os / 2021. R$ 7.614,00

CONTRATO vrGÊrucra FORNECEDOR OBJETO VALOR

09/2077 27 /07 I 2017 A 26 I 07 /2018
Prestação de serviços de criação,

manutenção, migração, atualização
e hospedagem do site do lPC.

Rs 11.199,96

l TERMO ADITIVO 27 / 07 / 2018 A 26 I 07 / 2079 Rs 11.199,96

2 TERMO ADITIVO 27 / 07 / 2079 A 26 I 07 / 2O2O Rs 11.199,96

3 TERMO ADITIVO 27 I 07 / 2O2O A 26 I 07 / 2027 Rs 11.199,96

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

7L/2077 2s / 08 I 2077 A 24 I 08 I 2Ot8

ASTERIXCO

TELECON

Prestação de serviços de
monitora mento 24 horas,

instalação, locação e manutenção
de equipamentos de segurança para

o lPC.

Rs 23.8so,oo

l TERMO ADITIVO 2s I 08 / 2078 A 24 I 08 I 2079 Rs 23.8s0,00

2 TERMO ADITIVO 2s / 08 I 2079 A 24 / 08 I 2020 Rs 23.8s0,00

3 TERMO ADITIVO 2s I 08 I 2O2O A 24 I 08 / 2027 Rs 23.8s0,00

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

rsl2otT 07 / 72 / 2071 A 30 / 77 / 2078

DISTAK AGÊNCIA

DE VIAGENS E

TURISMO

Prestação de serviços de

agencia mento, fornecimento de
passagens aéreas nacionais (reserva,

emissão, marcação, remarcação e

reembolso de bilhetes de passagens

aéreas) na modalidade de
remuneração fixa por Taxa Emissão

de Bilhete, para o lPC.

Rs 9.ooo,oo

1 TERMO ADITIVO 07 / t2 I 2018 A 30 I t1. I 2079 Rs 9.000,00

2 TERMO ADITIVO o1 / 72 / 2079 A 30 / 11. / 2O2O Rs 9.000,00

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

77/2017 27 I 72 / 2017 A 26 / 12 / 2Ot8
ASTERIXCO

TELECON

Prestação de serviços de telefonia
Fixa Comutada para o lPC.

Rs 16.684,80

l TERMO ADITIVO 27 I 72 I 2078 A 26 / 72 I 2079 Rs 16.684,80

2 TERMO ADITIVO 27 I 1.2 I 2Or9 A 26 / 72/ 2O2O Rs 16.684,80

CONTRATO VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

07/2078 to I 04 I 2018 A 09 / 04 I 2o7s

DR LINK

Prestação de serviços de Locação de

uma lmpressora/Copiadora para

suprir as necessidades do lPC,

manutenção preventiva e corretiva
permanente, reposição de peças e

fornecimento de materiais de

Rs 4.389,96

l TERMO ADITIVO 1O / 04 / 2079 A Os I 04 I 2O2O ns 4.389,96

w
õ

2077

Ácnpr
CONSULTORIA E

ASSESSORIA
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2 TERMO ADITIVO to / 04 / 2020 A 09 I 04 I 2021
consumo necessários, exceto papel

para o lpC. ns 4.389,96

N"
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CONTRATO vre Êrucrn FORNECEDOR OBJETO VALOR
02/201.8 08 / os / 201,8 A 07 / Os / 2O7s Rs 73.380,86

l TERMO ADITIVO 08 / os I 2079 A 07 / Os / 2O2O Rs 86.1s6,40

2 TERMO ADITIVO 08 / 0s / 2o2o A 07 / os I 2o2t

ROCHA

TECNOLOGIA

Prestação de serviços continuados
de Limpeza, conservação e

higienização das dependências
internas e externas do lpC (duas

ASGs). Rs 87.346,08

CONTRATO vroÊrucrn FORNECEDOR OBJETO VALOR
03l2Ot8 08 / os / 2078 A 07 I Os / 20ts Rs 3s.658,88

1 TERMO ADITIVO 08 I 0s / 201s A 07 I os / 2020 Rs 37.329,00
2 TERMO ADITIVO 08 I 05 / 2O2O A 07 / Os / 2027

INTERNACIONAL
Prestação de serviços continuados

de Porteiro (um) para o lpC.

Rs 38.s74,48

CONTRATO vleÊrucra FORNECEDOR OBJETO VALOR
04/201.8 1.1 I Os / 2078 A 10 / Os / 2019 nS 2.7s1,60

l TERMO ADITIVO 1.1 / 0s / 2019 A ro / 0s / 2o2o Rs 2.!s1_,60

2 TERMO ADITIVO 77/ Os / 2020 A 70 I Os / 2027

CENTRO DE

INTEGRAÇÃO

EMPRESA

ESCOLA

Prestação de serviços de agente de
integração para execução de

programa de estágio de estudantes
de ensino médio e ensino superior,

segundo a necessidade do lpC. R5 2.1,57,60

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR
05/2078 76107 /2018 A ts/O7 12079 Rs s.280,00

1 TERMO ADITIVO 76 / 07 / 2Ot9 A 7s I 07 I 2O2O Rs s.280,00
2 TERMO ADITIVO

ASTERIXCO

TELECON

Prestação de serviços de
fornecimento de Link de lnternet

banda larga com lP fixo e velocidade
de no mínimo 10 Mbps. RS

CONTRATO VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

06/20t8 23/07 /201.8 A 22/07 /201s Rs 1s.000,00

1. TERMO ADITIVO 23 / 07 / 2079 A 22 / 07 I 2O2O Rs 1s.000,00

2 TERMO ADITIVO 23 / 07 / 2O2O A 22 / 07 I 2O2t

W&M
PUBLICIDADE

Prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação

regional no ES - pUBL|CAÇÃO LEGAL
(avisos de licitação, resumos de
contratos, convênios, aditivos,
concurso público e demais atos

legais) do lPC. Rs 1s.000,00

CONTRATO VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

07/2018 03 / 08 I 201.8 A 02 / 08 I 2079 Rs s.300,00

l TERMO ADITIVO 03 / 08 / 2O7e A 02 / 08 I 2O2O Rs s.300,00

2 TERMO ADITIVO 03 / 08 / 2O2O A 02 / 08 / 2O2t

osíRrs
COMÉRCIO E

sERVrÇOS

Prestação de Serviço de Locação de
duas lmpressoras/Copiadoras para

suprir as necessidades do lPC,

manutenção preventiva e corretiva
permanente, reposição de peças e

fornecimento de materiais de
consumo necessários, exceto papel. Rs s.300,00

CONTRATO VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

09/2078 08 I LO I 2078 A 07 I 70 I 2079 Rs 7.200,00

l TERMO ADITIVO 08 / 10 / 2O1e A 07 / 1O I 2020 Rs 7.200,00

2 TERMO ADITIVO 08 / 70 I 2O2O A 07 / tO I 2O2t

POSTO

MALACARNE

Prestação de serviço de
fornecimento de combustível para o

tPc. Rs 7.2OO,oo
::::::::::::::l:-:::..:1.:: llllllirtii

i .i;:::::::r:i iLiiiliilllLi

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

ot/2079 03 / 10 / 2079 A 02 I 70 / 2O2O Rs 26.880,00

l TERMO ADITIVO 03 / 70 / 2O2O 
^ 

02 / 70 I 2021.
ETAA

Prestação de serviços de consultoria
atuarial para suprir necessidade do

tPc. Rs 26.880,00

CONTRATO VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

02/2079 2s / 70 / 2O7s A 28 / 70 / 2O2O PORTO SEGURO Prestações de serviços de seguro Rs 960,00

Eli[cÉ

2019
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l TERMO ADITIVO 2e / 70 / 2O2O A 28 I 70 / 2027

2.1.4 Licitações

total automotivo para veículo do
tPc. RS s6o,os

CONTRATO vre Êrucra

20zo_--------T

FoRNEcEDoR 
I OBJETO VALOR

os/2020 16 / 03 / 2020 A 1s / 03 / 202L CLEAN AIR

Prestação de serviços continuados
De manutenção de ar condicionado

Do tpc
Rs 17.160,00

CONTRATO VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

06/2020 25/09/2020 até o fim da
Va lidade da recertificação ICQ BRASIL

Serviços de avaliação de
conformidade com o pró Gestão

pa ra revalidação/recertificação do
Nível ltt.

Rs 38.000,00

INEXIGIBITIDADE DE

UCtrAçÃO VIGÊNCN FORNECEDOR OBJETO VALOR

07/2020 oUoT/2020 a 31/12/2020 CESAN

Prestação de serviços continuados
de fornecimento de água potável e

tratamento de esgoto do lpC.

Rs s.000,00

INEXIGiBILIOADE DE

UCITAçÃO VIGÊNCÁ FORNECEDOR OBJETO VATOR

02/2020 ot / oI / 2o2o a 37 / 72 / 2o2o ESCELSA

elétrica ra o IPC

Prestação de serviços continuados
de fornecimento de energia Rs 38.000,00

!NEXIGIBILlDAOE DE

uctTAçÃo VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

03l2O2O 01/ 07 / 2020 a 37 / 1,2 / 2020 GVBUS

Prestação de serviços continuados
de fornecimento de vales

transporte para o IPC.

Rs 7.000,00

INEXIGIBI[IDADE DE

UCtrAçÃO VIGÊNClA FORNECEDOR OBJETO VALOR

04/2020 0t / ot / 2020 a 31, I t2 I 2020
DrÁRro oFrctAL

DO ES

Prestação de serviços continuados
de publicação no Diário Oficial do

Espírito Santo para o lPC.

R$ 7.000,00

INEXIGIBITIDADE DE

LrcrrAçÃo VIGENCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

os/2020
70/O2|2O2O até a realização

da prova AMBIMA R5 313,00

DISPENSA DE

LrcrrAçÃo VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

ot/2020 os / 02 / 2o2o a 71, / 02 / 2o2o
OBJECTTI

SOLUçÔES

Aquisição de certificado digital
CPF.A3

Rs 380,00

DISPENSA DE

ucrrAçÃo VIGÊNCIA FORNECEDOR OBJETO VALOR

04/2020
25109/2020 até o fim da

Va lidade da recertificação
LEONARDO

SOARES LIMA
Manutenção dos extintores. Rs 289,00

%/
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pagamento de inscrição de prova
para certificação CPA 10 para

servidor efetivo.
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Do MuNtcÍpro oe cARtActcA

GNPJ: 00.444.4351000í -2S

2.2 FINANCEIRO

2.2.1 CONTABILTZAçÃO DAS RECEITAS

Segundo a Lei Complementar no 28t2009, de 30108t200g, os recusos para o lpC
custear o regime prÓprio de previdência advém de contribuição do Município de

Cariacica, para custeio do regime de previdência, incluÍdos todos os seus poderes,

autarquias e fundações públicas;contribuições sociais e previdenciárias dos segurados

participantes ativos, inativos, pensionistas e estáveis, na forma da Lei;transferências

de recursos e subvenções consignadas no orçamento do Município;saldos de contas

bancárias;rendimentos das aplicações financeiras e de demais investimentos

realizados com as receitas previstas neste artigo;rendimentos mobiliário e imobiliário

de qualquer natureza;doações, legados, auxílios ou subvenções;bens, direitos e ativos

transferidos pelo Município ou por terceiros;outros bens não financeiros cuja

propriedade lhe for transferida pelo Município ou por terceiros;recursos provenientes

de convênios, contratos, acordos ou ajustes de prestação de serviços ao MunicÍpio ou

a outrem;verbas oriundas da compensação financeira para os benefícios de

aposentadoria e pensão entre os regimes previdenciários na forma da legislação

espec ífica ; outras rendas, extraord i nárias ou eventuais.

As alíquotas vigente para contribuições previdenciárias do exercício, foram

regulamentadas pela lei complementar no 82, de 05 de Julho de 2019 em seus artigos

10 e 20, conforme a seguir:

1o O Plano de Custeio para o Regime Próprio de Previdêncra Socla/ dos

Seryrdores Públicos doMunicípio de Caiacica será financiado pelo repasse

mensal do ente Municipal e de suas Autarquias, nos valores correspondentes à

contibuição de 12,79% a.m (doze vírgula setenta e nove por cento), incidente

sobre a totalidade da base de cálculo das contribuições, dos Servldores Ativos,

lnativos e Pensionistas, submeúdos ao Regime Própio de Previdência.

Aft. 20 Fica mantida a alíquota previdenciáia dos servidores efeÍivos ativos no

percentual de 11% (onze por cento), incidente sobre a totalidade da base de

contibuição.

Parágrafo único. Fica mantida a contibuição previdenciánã do pessoal efetivo

inativo e dos penslonisÍas

Para as contribuições previdenciárias dos servidores inativos, aposentados e I

pensionistas o percentual aplicado foi de 11Vo, e paru as contribuições

previdenciárias dos servidores ativos e cedidos no período de Janeiro a Setembro

foram de 1 1% servidor e 12,79o/o Patronal.

K4
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DO MUNTCípto oe cARtACtCA
CNPJ: 00.444.435t000í -25

A contabilização dos valores devidos de contribuição tanto dos servidores quanto a
Patronal (Ente) ocorreram mensalmente dentro do mês de competência.

2.2"1.1Contribuição do Servidor lnativo e pensionista

O valor total retido até o 30 trimestre foi de:

. R$ 388,89 aposentados do fundo previdenciário e;

' R$ 396.094,61 aposentados e R$ 25.697,85 pensionistas do fundo
financeiro.

A contabilização dos valores retidos dos servidores inativos, são evidenciadas nas

contas de Variações Patrimoniais e podem ser verificadas no balancete contábil do
mês de Setembro, conforme prints a seguir.

{.2'1.{1,02,m"0ffi cofliaguriAouo§Eü}RÀooAonpps 0,6 1.Ír6,It7,3{c Es,4ig5t} lli,55i.t0
r21r'3;J1*, ;?itÍrrg[{ÂcmsEfl?ÍM.FF$ i.f$ gi6.3l1j]; ${:gsi ,!:ffili
lill'12.0;.fi1 :ititirEil#§tDÀFssEriÍÁ3;.cFrs !.{C 3sj.Ii.i{l CC} qr#r:
{.i.1.1 1 ]i.ll.&í iã|{nüu[ÂifEpE stcHslÂ.ipss l.S it.lfi,§:[ 0,$ l].:.]:

::],:::::,::: .c\Trirsu:,rtDDAr sEr,rTA!1i.FÀ;Âtrltilci€sErrlEr{À io, 5??5.(i: m3 NJi

Balancete contábil Fundo Financeiro

{J,,l,í,,l§.{0.$ffi cç{rflffiJfiooo

{i1.1.1,ü11.t}$i

:trTitE,t$iitÀiitirirsc.p,lFs ill lltêtc ifi jl:l

rsrrRr8ljE0E§rsffi§-Fp§.#tir{0F§t t§ lJ63{sc 0,s 1lÍ7§&,s

$s,54il4

$n (qil C']

í,340.E?5,6§ C

§137!i,flr

:f'.v.::,
xÊ0rrrr

&^í94I74/$C

t{0!§t.1{ I

sld$2§flr
n 0?t nü Éra

#JJJ,M&ffi

Balancete contábil Fundo Previdenciário

No período de janeiro a Setembro de 2020, as retenções em folha de pagamento,

referente à contribuição dos servidores inatívos e pensionistas informadas no DIPR

estão em conformidade com o valor contabilizado nos relatórios contábeis (VPA),

bem como com o resumo da folha de pagamento de inativos, conforme demonstrado

a seguir:

2.2"1 .2Gontribuição Servidor Ativo

A contabilização dos valores devidos de contribuição dos servidores e Patronal

(Ente) ocorrem mensalmente dentro do mês de competência. Os valores devidos

são apurados por meio do resumo da folha de pagamento e são lançados

separadamente, por unidade gestora, atendendo exigências do TCEES.

O lnstituto mantém controle dos valores devidos e recebidos, e os mesmos são

contabilizados e instruídos, conforme processos 8112020 FF e 82 FP.

1,2

âfr 0 àtt ô,t mt I ltrôffiêc
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Até o período, os valores devidos da PMC, Câmara e lPC, foram arrecadados

integralmente, não havendo valores a receber, como poderá ser verificado na tabela

DEMREC a seguir.

G.ê.BII.'ETE BO PREFEITS DE C.ARI*CICA-GA8Ii*ETE PREF

FRüCUf,ABGEIÀ §EREL

SECRETARIÂ MUH DE E PIAI{LIÁME,{TS DEüAf;I*CICA- SEMGEPLAI'*

sEcRErêEt* &tt.tfttctr*L ge *§'srsrÊt{cr*§BcrAL sE cÀRr}ácrc*-sf,rbtás

§ECF ETARI.A ü{UI*ICI PAt EE

STCF-EIÂHIÂ II,{U['IICIPAL OE E§PORTE E LÉJER AE CAEIÂCICÀ. §€htE§P

SECREfÂR[Â tf*UlllCl PAt EE BEFE§À§CCIÂL -§EMDEFES

§ECRETARIA MUI{ICIPP.L BE FI BEC*RlÂÊlCÀ-$E r,'lFl

FuNDo MUHrcrFÂt eg scúçe eecÂftmtlcÀ- gE rír.üs

FU§ü,S Mr.,r{lclF.{L

IN§TITI.{TO

Demrec fundo Previdenciário -Servidor ativos

F*EFEITI,fiÀ Mi}T{IC}PÀL T}E{ÁEIÃCIfÀ- PÂTHN*AL. FTYIC

GêBINETEDO

F RSCU R{§SÉIÂ GER*L g§ I,{UÍ*ICÍPIS DECÂft IÀCleÂ. FRÕGER

SECRETARIAMUN EE INFP.êE§TRUTURÀ BEIAfiI§CICA. §EhIIOB

§ECRET.âRIA MUN BE

§ECFETÂRIA hIUN BE BESEI{Y S.ACIÉ.ABE EMEIO AMSIEI{TE BE g§EIÁTIC.â.§ITilDEC

SECRETARI.q MUil DE CULTURA BE ("ARláÊlC.Â- SEll,tCULT

§rtRrr.âRt.& MtrN

SE{ETT.ÀRIÂ M U I.I BT.A§ RICU LTUtrA E P §CÁ. §EMÂF

sEcRsrARrÀ MUn BE csNTftsLE ETnamsr*nÊxcteorcÂRláct§â-§EuÊsllr

§E€Rff.ÀElÁ lrtUN DE .§EM§ERV

FUNE&

FUt'tBO &tUH BE s$ctÂL BEf.ARlÂ§lÊ* -

l$§nrIJTt) BE p*fvtoÊ,rct* or c*n*.qcrcn -P*lfirrtAl
rf,(ÍÍt lTn

Demrec fundo Previdenciário -Patronalativos

t? o?r côI í.Ura,-u
tt{ qô?ç1

17.7ç8,SC.

§.{}§1.{:
*:. ó35.: J

6 412 64*.35

----§,§7,Sq ?q.? Á1

86.I12,20

1.0tr|.538,,+0

6.978,30

,t97

21 a4

1'1

1§

101 .971

86.712.â0

1S.Ê2{,§2

341.748,71

1.S99.538.40

87.§98,4.â

aro ?Qa Âo

129.752.01

6"9,78.30

s*]:ee,11
197.714,?7

)

,

I

;

Í1.â{8.35
in'

I t-uEi J I

I80.ô2ã,5ê

42.684,16
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101.S71

3'r.s§2,71 
t

1
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fr..81

,

I

t

,

w

FREF

13

FEErftTUEÁ

SEIRETARIÂ lvlUl{lf.lPAL SE BESE}fd SACIBÀBE EIh!ÊlSS$itBlEI{TE BE CARIÁ,üI{À-§Et+fBEC

BÊ CU LTU RE D€ C*RIÂfr I{À. §ÉMAULT

§ECRET.&RI,& BTUITICI FÀL E FBit&-§EhrÀF

SEIiRETP.EIA MU}TICI FÀL BE C§I"ITRSIE E TMTiSP*NàNCH *E CARIAtrICÂ. SEhfCONT

§W TN*I

17{}.867,73 170.0§7,T§

s.297,ffi

18.116,ú1 1 8.1 1t.ü1

171 'í§ ãr.171 .14

7,{§6.45S.39

1ÍHl.eÊas&

s.$s1

341

E FLÀHEI f,trtlt§S DE tÂRl.AültA -

§E€RETARIA h'lUI\I BE §EFE§*§OCMI-§EIdBEFÉ§

SECÊETÀEIê CÀRIêCICê.§EMÊI

F,&TR*I{ÂL

11

71

I

sEcARtÁcl[q - §Ér#E



IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊruCN DOS SERVIDORES PÚELICOS
Do MUNtcÍao oe cARtActcA

CNPJ: 00.444.43510001.25

FUNSO I{UNICIPÀL OE 5.OC'AI DE CAR'A{ICA L148.84

EÂBINETE DO . GÀS. PREF,

§ECBETARIA MUI'IICiPAL DE ÀGRICúITU§À E PESCÀ-

SECRETÂRIÂ MUNiCIPÀL DE CARIÂCIüÁ. §EMCONT

5E1:RETÂRIA EtlC Â§

SECBETA§IA MUfi ICIFAL BE

SECFETARIA MUNiCIPAL OE DE CÀRIACICÁ - SEMFI

SECRETÀRIA MUTI{CIFAL OE IT.IFRÁESTRUTUFA DE CÂRIÀCIC,4 .

PAETEITUBÀ MUNICFAL T}f fÃiTÀGC& PÁTROTIAI. P*Àf

FUTIDO IdUNICIPÃL OE DE {ARIA'IAA . SEMU§

PROCURÂOSRIÁ çERÁL OC oE tÀRlActc4 - PR06E§

SECRETÀÊâA MUNICIPÂI DE SSC|ÀL DE CÂÊtACífA - SEMAS

9ECRETÂRIA

SECRE ÂRIÀ MUN'CIPAL DE DESENi/ÔLVIhTEFiTO SÂ CIOADE E ME'G ÀMEIERTE BE CAR'ÁCICÀ . SEMDEC

SECREÍÀRIA MUN}CIPÀL DE E§PORTE E LÀZER DE CARíÀCICÂ - SEMESP

9E€REÍÂRiÀ À.IUN lcl PÂL OE E PLANEJÁMET,ITO BE CARIÁCICÀ. §EMGEPI-AN

§ECRTTÁRIÂ MUI{IC!PÂ

2.2.1 .3Contribuição Servidor Ativo Gedido

A contabilizaçáo dos valores devidos de contribuição dos servidores e Patronal (Ente)

ocorrem mensalmente dentro do mês de competência. Os valores devidos são

apurados por meio da ficha financeira do servidor e lançados separadamente, para

atendimento ao TCEES com objetivo de informar os valores devidos e arrecadados

por unidade gestora.

Os valores devidos e arrecadados até a presente data poderão ser verificados

conforme planilha DEMREC a seguir. Ressalto que os valores devidos não recebidos

tratam-se de diferença na base de cálculo não atualizada pelo orgão cessionário, mas

todos foram devidamente notificados aos orgãos cessionários e ente.

r DE§C - 3f81flÊOR

FREFEITURA SEFVIDOB

PB,EFEITURA DE MiERÁT.4IZE§-§ÉEVIDCR

w
4.711

Demrec ativos servidor -cedidos - Fundo Previdenciário

4.711

1,4

B??+.lls@N
cÀftrÃ{K& §ÉnY*Dô*

1148"84
FUNEO MUNlECPAL

SEC*EÍÀBIÂ

(ULTURÂ

SICREÍÀRIÀ MUICICIPÁL OE E§FOÊTE E LqZER BE CÀ8IÂ{lCÀ. §EMESP

§EC§ETÂ8i,{ MUilt{rPÀ I}E SERV§çQ§ - §EM§ERV

oE {ÀÊrÂücA

GABiNETE DO PÊETÊiTO OE §Ã8, PRTF.

*E ÀüRICUL§Uflá T IT§IÁ - §EMÀ}

SETRETÀâ].& MUNI{iFá,L OE TÜNTROIE E nE{s*§ÂcícÂ . §EM{ôilT

5ECÊEÍê§ÍA

5ECREÍÃPJÂ MU!{}Ci PÀL DE - §ElrtFi

SE{RETÀRIÀ

lilui*!çr*t

ut tNllloÁt

!q??E T

Ilaqf

G

5638r§9

1148,84

g

*N iJJ,;L

114e,S4

&)9,H

1t?< ot

âE.'t.69

513148.7

Fqtâa ,

1 d4r ls ,in

,

I

(;ÊBl O0ú-sE*VIúOÉ

FREFEITLIÊÂ [Ê Lr4.§EtB-§ÊB$0ÕR

E FLÁNAAMEI{TÜ OE CAH!ÀCI€Â *
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IPC.INSTITUTO DE PREVIDÊUCIE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICíPIO OC CARIACICA

CNPJ: 00.M4.4351000í -25

rÍ
cEorDos. FÁInotlÂr
IDE§C-sERVID6B

PBEFEITURÂ OE VILÀ }ELHÀ.

PREFEIÍ§RÀ I'E VIT9RIA.

Pf,TFÉÍTURÁ OÊ iítCÉIO.

PBEFEITURA DE MÁRÂTAIZB

tiljJfi$S
1,[1lt0imffi

:i::ir:Y

1.390,64

4.279,m
7

707.68

4S4,68

Demrec ativos Patronal -cedidos - Fundo Previdenciário

2.2.1 .4T axa de Administração

Os recursos para pagamento das despesas administrativas foram transferidos pelo

ente, conforme artigo 62,§ 20:

Art.62Ataxadeadministraçãoparaocusteiodoregimeprópriode
previdência será de até 2ô/o (do,s por cento) lo .val.or totaldas
'remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados a Regime

irOpro aà píeíiaencia Soóiatdos Servidores Publicos do MunicÍpio de

Caiiacica, retativo ao exercício financeiro anteior

20 0 tnstituto de Previdência dos seryidores PÚbticos do MunicÍpio de

Cariacica - tPC eniaÀinnara mensalmente para a Secretaria Municipal

ãe Finanças soliciiição de apofte dos recursos relativos à taxa de

àa^inirtráção de que'trata esÍe artigo, tomando por base as despesas de

cusÍeio relativas ao mês anterior'

O Valor recebido no terceiro trimestre foi de R$ 510'OO0'00 (quinhentos e dez mil

reais) como segue abaixo:

.§r*w P*§ffi Mo
*3§ ffi- Irs ffi.§$ I?§"ffi.ffi

E o valor recebido até o 3' Trimestre foi de R$ 1'275'000'00 (hum milhão' duzentos e

setenta e cinco mir ràãÉlconforme balancete contábil no print a seguir:

BmsaÊmssmmrspmntffium@ffiri $Jn Ut[ffi'&t §§

rPi{§s!flffffi!0 0'ffi l'?IÍs0'HC [00

rrniusrst'uiir'H :* *:Y'Y: 
"i:

{rtffis

110,000,ffi

,,:YY

il§m,üt

r#5.m,mc

,TYY:

2.2.1 .5 APorte F i nancei ro

o aporte financeiro é um complemento recebido pelo município para complementar a

folha de pagamento dos beneficiários que são mantidos pelo fundo financeiro' sempre

que as receitas de contribuições forem insuficientes para fazer cobrir às despesas com

afolhadepagamentodosbeneficiários,conformealeicomplementarn'2812009

@
como segue
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2.{76,8&
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Art. 56 Fica mantido o Fundo Financeiro, destinado ao pagamento dos
benefícios previdenciários aos segurados participantes que tenham
ingressado no serviço público municipal e aos que já percebiam
benefícios previdenciários do Município, até a data de'16 (dezesseis) de
janeiro de 2006, data de publicação da Lei 01212006, e aos seus
respectivos dependentes.

§ ío O Município responsável pela complementação do valor integral das
correspondentes folhas de pagamento dos benefícios previdenciários dos
servidores de que trata este artigo, sempre que as receitas de
contribuições forem insuficientes prafazer face às despesas.

§ 20 Havendo saldo no Fundo Financeiro o mesmo poderá ser utilizado
em substituição à complementação do valor integral das correspondentes
folhas de pagamento dos benefícios previdenciários dos servidores de
que trata o parágrafo primeiro, na hipótese de necessidade de adequação
dos gastos com pessoal às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No 3" trimestre podemos verificar que o Município repassou a importânica deR$

11.639.298,03 (onze milhões, seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e noventa e oito

reais e três centavos) ao IPC para cobrir as depesas com a folha de pagamento dos

beneficiários mantidos pelo fundo financeiro, conforme demonstrado abaixo através da

conta contábil no qual é registrada o recebimento do aporte financeiro transferido pelo

Ente:

Conta contábil - 4.5.1 .3.2.A1.01.000

Julho
o,oo

3.869.501 ,51

Agosto
o,oo

3.882.45.4,44

Setembno
o,oo

3.887.342,08

2.2.2 CONTABILIZAçÃO DA DESPESA

O art. 60 da Lei no 4.320t64 estabelece que "é vedada a realizaçáo de despesa sem

prévio empenho". Despesas sem a prévia emissão de empenho constituem

despesas irregulares, que ofendem a tríade do gasto público (empenho-liquidação-

pagamento), a qual deve ser obrigatoriamente seguida pelos Ordenadores de

Despesas, na gerência dos recursos públicos, em determinação aos ditames do art.

60 da Lei no 4.32011964 e do arl. 122.

Conforme a Lei complementar n" 28t20O9, de 30/1212009, Compete ao IPC realizar

as seguintes despesas:l - de benefícios previdenciários previstos nesta Lei;ll - de

pessoal do lPC, com seus respectivos encargos;lll - de material permanente e de

@
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Do MuNtcípro oe cARrAcrcA
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consumo, como todos os insumos necessários à manutenção do Regime próprio;lV

- de manutenção e de aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão do Regime
PrÓprio;V - de treinamento e aperfeiçoamento de seus servidores efetivos e

comissionados;Vl - com investimentos;Vll - com seguro de bens permanentes, para

proteção do patrimônio do Regime Próprio;Vlll - com outros encargos eventuais,
vinculados às suas finalidades essenciais.

2.2.2.1Despesas Com Benefícios- Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário

Até o terceiro trimestre do exercício de 2020, as despesas pagas com beneficíos,

foram de R$ 3.002.624,35 no Fundo Previdenciário e R$ 37.073.951,38 Fundo

Financeiro, conforme verifica-se no balancete contábil do mês de Setembrot2}2O.

3j0,0.0.o.06.m BEaErlc6§pREutEscnftesEÂssrfiEllcrÀ]r 0,m ?,6flr,tsj10 5sí§7l,li 18fi8,7! 3.mt.6?4.tr0
32tr.ê,Bi0.m ÀPosExtmo&asÊnEroms 0s 2.0!tr{0?,aD sll.tíHz zs"sô,It 2Jü3Ii.BD

lrrl"0.m.s0ü AposÊnÀDonrÂs-Rpp§ 0.00 2.0I0.mL?80 i11,R717 258.a6á.n tJ2Bárt,r{D
làl.t.t"00$0ld, lrorÉirro(mr§.f,pps .rorsotruClo : 0,{0 !,0?&r§Ils f!}fiLü ?68,fiq7t 2J?i8}6,0A0
3.2.{.1,1.01 00.ffi movEr{Tos. pEssoÂrclvrr 0.00 t070.00i,1§0 2ss6s,Il 0,00 2..}28.t76,ffi8

l.i'llcllÍ0fo $0sEr{Í{r0ârÂsFsqrEÀForcorirctsu(iD 0m 6I55s.910 &.Sâis 0.cl 7t{.cl,s7:
I 2.l I LCi 3i mC r,ir:sEr:-,;clu.s iil,,rp.-scpas 0 l0 :"gji? tCÊ 6.t7g.Si i.ul ii?E.-ia
?.t.i.1.,.11 13.0c0 ê.prsa,fiÀosRtÀ§psr.N1,ÂulÊ? l{s §Í9.5sffi0 ?§.ri?.52 0.[,] 7]a.üri.irl
ii.11{r3;uou
].r,1.1.r.sg.*.w
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O pagamento dos benefícios previdenciários foram efetuados conforme Art. 45 da lei

28, que trata do custeio do regime de previdência do município.

2.2.2.2T axa de Admi nistração

A Taxa de Administração é um recurso recebido pelo do lnstituto de Previdência dos

Servidores Públicos do Município de Cariacica - IPC para pagamento de todas as

suas despesas administrativas,à exceção das despesas previdenciárias e das

despesas financeiras e para manutenção do órgão.
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IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊI,ICIR DOS SERVIDORES PÚELICOS
Do MuNtcípto oe cARtActcA

CNPJ : 00.444.4351 0001 -Zs

Valor e Limite legal da despesa administrativa

O art. 30 da Lei complementar Municipal no. 066/2016 que altera a Lei Complementar
02812019 em seu artigo 62, caput e parágrados 1o, 20 e 3", diz que:

Att- 62. A taxa de administração para o custeio do regime proprio de
previdência seráde até 2% (dois por cento) do valor total das
remunerações, proventos e pensôes dossegurados vinculados a Regime
Próprio da Previdência social dos servrdores públicos doMunicípio de
Cariacica, relativo ao exercício financeiro anterior;

§ ío rodas as despesas administrativasdo lnstituto de previdência dos
servidoresPúblicos do Município de cariacica - tpc para manutenção do
órgão serão custeadas pelaTaxa de Administração, à exceção das
despesas previdenciáras e das despesas financeiras;

§ 2'O lnstituto de Previdência dos Seruidores púbticos do Município de
cariacica - lPc encaminhará mensalmente para a secretaria Municipat
de Finanças solicitação de apoftedos recursos relativos à taxa de
administração de que trata este aftigo, tomando porbase as despesas de
custeio relativas ao mês anterior.

§ 3" No início do exercício financeiro seguinte, o valor apurado de sobra
da taxa de administração a que se refere o aft. 62, da Lei Complementar
no 028/2009, com a redação dada pelo art. 3o, desta Lei, será devolvida
pelo lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Cariacica à Administração Direta, do Poder Executivo Municipal

A tabela a seguir (Demonstrativo do cálculo para cumprimento do limite de gastos para

o Exercício 2020), trata da apuração do limite de gastos para exercício atual, as

informações foram inseridas a partir das informações do RH Ente, resumo da folha da

Câmara e lPC.

w
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IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊruCIA DOS SERVIDORES PÚELICOS
Do MuNtcíplo oe cARtActcA

CNPJ: 00.444.435t000í -2S

Total das Remunerações dos Servidores ativos (a.1) Rs 160.366.639,87

47.686.330,39R5

Total dos Provento! de Pensões (a.3) 4.866.337,14Rs

da base de cálculo fins de do limite de âdministrativas do RPPScom
212.9t9.307,40Rs

fixado na do RPPS 2%

[imite de Gastos Administrativos no Exercíci9 da PCÂ (b3 = b1*b2) R 4.258.386,15

Portanto o orçamento anual para taxa de administração previsto para Autarquia no

exercício de 2020 foi fixado dentro do limite fixado em lei. O mesmo foi orçado no valor

total de R$ 2.048.000,00 conforme Lei no. 6.040, de 26 de Dezembro de 2o1g e

demonstrado no QDD - Quadro de Detalhamento da Despesa - Orçamento 2020.

Esse valor corresponde a apenas 48,09o/o do limite total de gastos.

UNl
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IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊr{CN DOS SERVIDORES PÚALICOS
Do MuNtcÍpro oe cARIActcA

CNPJ: 00.444.43510001 -25
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Como podemos verificar no balancete da despesa (print a seguir) a despesa

executada até o 30 trimestre foi de R$ 1.296.099,75 que corresponde a 30,44o/o do

total de limite de gastos para o exercício 2020, representando cumprimento da

legislação vigente. w
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IPC .INSTITUTO DE PREVTDÊruCN DOS SERVIDORES PÚAIICOS
Do MuNtcípto oe cARtActcA

CNPJ : 00.444.43510001 -2S

Insr. pREvloÊitctA Dos sERvtoones púgucos oo uulrtciplo oE cARtAcrcA
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2.3PBEVIDÊI[EIA

2.3.1 AVALTAçÃO ATUARTAL

A avaliação atuarial foi elaborada quando do encerramento do exercício financeiro,

nos termos do artigo 1o, inciso l, da Lei no 9.717198 e art. 5.o da Portaria no 403/08 do

Ministério da Previdência. As provisões matemáticas foram contabilizadas, conforme

avaliação atuarial 2019. A seguir inserimos quadro demonstrativo do Balanço Atuarial

x Passivo.
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IPC . INSTITUTO DE PREVIDÊruCN DOS SERVTDORES PÚELICOS
Do MuNtcípro oe cARtAclcA

CNPJ : 00.444.43510001 -25

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA
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2.3.1.1Envio do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial- DRAA

O DRAAfoi enviado e processado no dia0210712020, segundo site do CADPREV. O

ptazo regular de envio do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial-DRJAA

se dá até o dia 31 de julho do próprio Exercício do DRAA. Esse envio é feito pela

empresa consultora contratada, conforme aditivo ao contrato 01-2019.

DsunEils

Fonte:CADPREV

2"3"2 CONCESSÃO E PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS

No terceiro trimestre do exercício de 2020, o IPC concedeu 07 aposentadorias por

Tempo de Contribuição.O controle fez uma análise documental - verificação de

processos e documentos que conduzam à formação de indícios e evidências - e

foram analisados os processos de concessao a seguir:

Mês de Julho/2020

Não houve inclusão na folha.

Mês de Aqosto de 2020

. Marilda Benfica Telis - Processo no 0312020 - IPC - Fundo Previdenciário -
Tempo de Contribuição - Especial Magistério - Sem Paridade.

Wít
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' sara souza Nascimento - Processo no o4t2o2o - IPC - Fundo previdenciário

-Tempo de contribuição - Especial Magistério - sem paridade

Mês de Setembro de 2020

o João Ramos Ribertt - Processo no 19l2O2O - IPC - Fundo Financeiro -
Tempo de contribuição - Especiat do Magistério - com paridade

o Rosa Maria de Olivieira Caldeira da Silva - Processo no 21l2O2O - tpc -
Fundo Financeiro - Tempo de Contribuição - Especiat do Magistério -
Com Paridade

o Rodrigo Otávio Vecchio Rodrigues - Processo no 18l2O2O - lpc - Fundo
Financeiro - Tempo de Contribuição Com paridade.

o Jorge Tomaz da conceição processo no ggt2o2o lpc Fundo
Previdenciário - Tempo de Contribuição - Sem paridade

o Maria Aparecida Rodrigues processo no 26t2o2o lpc Fundo
Previdenciário - Tempo de Contribuição - Especial do Magistério - Sem
paridade

2.3.3 CONCESSÃO E PAGAMENTO DE PENSÔES

No terceiro trimestre do exercício de 2020, o IPC concedeu uma pensão por morte.O

controle fez uma análise documental - verificação de processos e documentos que

conduzam à formação de indícios e evidências - e foram analisados os processos de

concessao a seguir:

Mês de Julho/2020

Não houve inclusão na folha.

Mês de Aqosto de 2020

o Jesaias Cunha Brito - Processo N" 30/2020 - IPC - Fundo Previdenciário -
Ativo - Sem Paridade

Mês de Setembro de 2020

Não houve inclusão na folha

IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊXCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNTCÍplo oe cARtACtCA

CNPJ : 00.444.435t000í -2s
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IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊIVCII DOS SERVIDORES PÚAIICOS
Do MuNtcÍpro oe cARtActcA

CNPJ: 00.M4.4351000í -2s

2.3.4 COMPENSAçÃO PREVIDENCIAR|A

Até o terceiro trimestre do exercÍcio de 2020, o IPC arrecadou como receita de

compensação previdenciária o montante de R$ 63.066,87. Ao longo do ano de 2O2O o

valor arrecadado mensalmente não sofreu nenhuma variação, sendo o mesmo igual a

R$ 7.007,43.

Com um total de 1137 requerimentos, e desses requerimentos 658 em análise, o IPC

recebe hoje 12 objetos ativos, com valores entre R$ 103,83 a R$ 1.476,78 somando

assim o valor mensal de R$ 7.007,43.

As solicitações de Comprev so podem ser realizadas apos aprovação do Tribunal de

Contas do Estado Espirito Santo, em 2019 foram feitas 33 solicitações Comprev,

sendo 31 de aposentadorias e 02 pensões.

Comparando o terceiro trimestre de 2019 e 2020, houve uma queda nas solicitações

por consequencia da suspenção do recebimento de processos do Tribunal de Contas

para o lPC, devido a Pandemia do novo Covid, constando assim no terceiro trimestre

de 2020 a quantia de 16 solicitações.

Pedidos de Compensação 120L9
T APOSENTADORIA

POR TEMPO DE

corurnraurçÃo
: APOSENTADORIA

POR IDADE

I APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ

I APOSENTADORIA

POR COMPULSORIA

: prrusÃo PoR MoRTE

35

30

25

20

15

10
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2.3.5 CERTIFICADO REGULARIDADE PREVIDENCIARIA. CRP

O certificado de Regularidade Previdenciária - CRP é um documento fornecido pela

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPREV, do Ministério da Economia -
ME, que atesta que o ente público cumpriu os critérios e exigências estabelecidas na

25
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Lei no 9.717, de27 de novembro de 1998

O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP é resultado do trabalho intensivo,

da luta, batalha e trabalho exaustivo da governança previdenciária cujo documento é

importantíssimo porque atesta a adequação da previdência social seja do Estado, do

Distrito Federal, seja dos Municípios ao disposto na Lei no 9.717t98, na Lei no

10.88712004, na Portaria MPS n" 40212008 e demais normas federais, deixando os

Entes Federativos habilitados ao recebimento de recursos oriundos das transferências

voluntárias, celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como

recebimento de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos

e entidades da Administração direta e indireta da União. O CRP é o documento mais

importante de uma previdência visto que engloba, basicamente, a regularidade de

todos os braços da governançaprevidenciária.

O não cumprimento desses critérios, além de suspender o CRP, penaliza o município

com as seguintes sanções: suspensão das transferências voluntárias; suspensão de

empréstimos e financiamento; suspensão de compensação previdenciária,etc.

É um certificado necessário para o correto funcionamento do Município, pois é

requisito para realização de transferências voluntárias de recursos pela União; a

celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes; a concessão de empréstimos

por instituiçÕes financeiras federais e repasse de valores devidos em razâo da

compensação financeira entre os regimes previdenciária.

O CRP foi renovado administrativamente em 06/0812020 com validade até 0210212021.

No que concerne aos critérios que devem ser mantidos o IPC se encontra em plena

regularidade, aguardando a renovação automática até mesmo pelo cumprimento dos

requisitos estabelecidos para fins de obtenção dessa certificação que é de suma

relevância para o nosso RPPS.

A verificação do CRP foi realizada no link oficial da SPREV:

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/paoes/publico/crp/visualizarCrp2.xhtml?id=18
7919
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2.3.6 ELABORAçÃO DO DEMONSTRATTVO DE TNFORMAçôES

PREVIDENCIÁRIAS . DIPR

2.3.6.1Envio Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses * DIPR

O Demonstrativo de lnformações Previdenciárias e Repasses - DIPR é um documento

destinado ao envio das bases de cálculo, dos valores arrecadados e de outras

informações necessárias à verificação do caráter contributivo e da utilização dos

recursos previdenciários dos Regimes Próprios de Previdência Social -RPPS.

O envio do DIPR, que é um dos critérios parua emissão do CRP, Os demonstrativos

forams publicados no site do cadprev, conforme a seguir.
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2.3.6.2 EnviodaDeclaraçãodeveracidadedoDemonstrativodelnformaçõesPreviden

ciáriaseRepasses -Dl PR

A declaração de veracidade é um documento no qual os representantes legais do Ente

e da unidade gestora atestam que as informações constantes do Demonstrativo

refletem a realidade e de que não houve a inserção de informações falsas ou omissão

de informações.

O envio da Declaração de Veracidade, que, junto com o envio do DIPR, é um dos

critérios paru a emissão do CRP O envio da declaração foi efetuada por meio do

CADPREV, conforme print a seguir.
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CNPJ: 00.444.43510001-2S

2,4 INYE§I]UENIO§

2.4.1 ELABORAÇÃO DO DEMONSTRATIVO DAS APLICAçÔES E

INVESTIMENTOS DOS RECURSOS - DAIR

2.4.1.1Envio do Demonstrativo das Aplicações e lnvestimentos dos Recursos *
DAIR

O envio do DAIR, que é um dos critérios paru a emissão do CRP, deve ocorrer até o

último dia do mês subsequente, relativamente às informações das aplicações do mês

anterior, segundo a Portaria do MPS no 1 de 2017.

Considerando um erro na emissão de extrato bancário de fechamento de mês, os

meses de Julho e Agosto tiveram atrasos que foram devidamente corrigidos no

CADPREV.

A publicação dos meses de Julho, Agosto e Setembro foram efetuadas conforme

relatado abaixo:
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Fonte: CADPREV

2.4.2 APROVAçÃO On POLíTICA DE TNVESTTMENTOS

2.4.2.1 Elaboração e aprovação da Política delnvestimentos

A Política de lnvestimentos do exercício de 2020 foi elaborada pelo Comitê de

lnvestimentos em 25 de outubro de acordo com a ATA 38/2019 e aprovada pelo

Conselho de Administração em 29 de outubro de 2019, de acordo com a ata no

03/2019.

2.4.2.2Envio do Demonstrativo de Política de lnvestimentos -DIPIN (W\:<
O DIPIN para o ano de 2020 foi publicado de acordo com Portaria do MPS no 204 de
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exercício seguinte":

']ffi:{! TA m *0,É.àà;
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Fonte:CADPREV

*A lrregularidade apresentada foi devidamente respondida e dada por encerrada no ministério da

previdência.

2.4.3 CREDENCIAMENTO DE lNSTlrulçoES

O credenciamento das lnstituições Administradoras, Gestoras de Recursos e Fundos

de lnvestimentos do RPPS são efetuados a partir das informações descritas no

manual de credenciamento do lnstituto de Previdência de Cariacica. Este manual foi

elaborado pelo Comitê de lnvestimentos e se encontra publicado na página do

lnstituto com todos os detalhes para cadastro e credenciamento dessas instituições e

posterior aplicação de recursos. Foi constatado que as instituições foram credenciadas

de acordo com o manual elaborado pelo Comitê de lnvestimentos.

2.4.4 ELABORAÇÃO DA GARTEIRA DE INVESTIMENTOS

2.4.4.1Capacitação do Gestor de Recursos doRPPS

De acordo com o inciso ll, do art.8o-B, da Lei no 9.717 de 1998, OS responsáveis pela

gestão dos recursos do RppS devem possuir certificação e habilitação comprovadas

em exame organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e

difusão no mercado brasileiro de capitais: no mínimo o cPA 20.

O Controle lnterno atestou que a gestora de Recursos se encontra na eminência de

obter a certificação, em decorrência da Pandemia declarada, o Órgão de expedição

suspendeu a aplicação da certificação, e assim que retornar as atividades será

efetuada a certificação e a habilitação expedida pela ANBIMA - Associação Brasileira

das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais'

2.4.4.ZCapacitação dos membros do comitê delnvestimentos
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261l1120202611112019Caixa Econômica Federal

261111202026,L112019
Banestes SiA Banco do Estado do Espírito Santo

26t1U202026n112019BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobíliários S/A

03105120210310s12020Vinci Equites Gestora de Recursos LTDA
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De acordo com o § único do art.8o-B, da Lei no 9.717 de 1998, os requisitos a que se

refere o inciso ll do caput deste artigo aplicam-se aos membros do comitê de

investimentos da unidade gestora do regime próprio de previdência social: no mínimo

o CPA 10. A UCI constatou que a capacitação dos membros do Comitê de

lnvestimentos do lnstituo de Previdência está completa, conforme dados dos membros

abaixo:

Jhawa Memelli de Moura

CPF 027.033.576-56 - Data de Validade Certificação CPA 20: 3010712022
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Rodrigo Garcia Giori

cpF: 081.502 .217-43 - Data de Validade certificação cPA 20: 0610412022
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Juliana de Lima Silva Rodrigues

cPF:057.462.637-96 - Data de Validade certificação cPA l0: 3111012022
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2.4.5 ACOMPANHAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS

2.4.5 "1 Meta de lnvestimentos

A distribuição dos recursos de investimentos conforme a estratégia alvo utilizada na

política de investimentos, as projeções indicam que a rentabilidade real estimada para

o conjunto dos investimentos ao final do ano de 2020 será de 6% (seis porcento),

somado ao índice de inflação IPCA.

De acordo com o DAIR, o saldo acumulado da carteira de investimentos no período de

Julho a Setembro de 2020 equivale a R$ 308.338.697,23 (trezentos e oito milhões

trezentos e trinta e oito mil seiscentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos),

tendo em vista que o segundo trimestre fechou em com o saldo de R$

299.812.638,20, (duzentos e noventa e nove milhões, oitocentos e doze mil,

seiscentos e trinta e oito reais e vinte centavos) o fechamento do terceiro trimestre do

ano ficou em 2,820Á da meta atuarial:

(Retorno e Meta Atuarial acumulados no ano de 2020)

ã§§t:$.:t ât&?.x1,4i 44 Í§i :{t,l: xli.{.T.ã3.{.3 .IFI.*Xâ lc.üs.Kl,§t 1.91!Ê J II I i:11:l.ü!lÉ :,$ili )4 liii

l§.*ry Ui';! l1i 1: ;, TÍt ::qiÊ r Á?r tiâ {i tlt litêÉlll -l 1i1 ::1.':í

lnvestimentos
IPCA + 6,000/o a.a

§:3'1,!§,i: 4.;'jir

2.5 CON§EIHO§
32

W



.'lii r i il

Ç IPC .INSTITUTO DE PREVIDÊUCN DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNTCÍpIO oe cARtActcA

CNPJ : 00.444.435/000í.25

2.5.1 Conselho Administrativo

O Conselho Administrativo é o órgão de deliberação e orientação superior do lpC,

responsável por fixar a política e as diretrizes de investimentos a serem observadas.

De acordo com as competências estabelecidas na Lei Complementar 028 de 30 de

dezembro de 2009, as ações fiscalizatórias do Conselho Administrativo seguem o

cronograma abaixo:

Ação Fiscalizatória / referência legal Prazos

| - elaborar e aprovar seu Regimento lnterno; Eventualmente (quando julgar necessário)

Il - estabelecer a estrutura tecnico-administrativa do lPC, podendo, se
necessário, contratar entidades independentes legalmente habilitadas;

Eventualmente (quando for demandado)

lll- aprovar a política e diretrizes de investimentos dos recursos do IPC; De acordo com a Secretaria da Previdência

lV - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica
e financeira dos recursos;

Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro

V - adequar normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o
equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto;

Eventualmente (quando julgar necessário)

Vl - autorizar a aceitação de doações; Eventualmente (quando o fato ocorrer)

Vll - determinar a realização de inspeções e auditorias; Eventualmente (quando julgar necessário)

Vlll - acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele
definidos, a execução dos planos, programas e orçamentos previdenciários;

Bimestralmente

lX - autorizar a contratação de auditoria contábil em cada exercício por
profissional ou entidade com inscrição regular no CRC e BACEN;

Eventualmente (quando julgar necessário)

X - apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao
Tribunal de Contas, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;

Março

Xl - autorizar a contratação de profissional ou empresa de atuaria
regularmente inscrita no IBA para reavaliações anuais atuariais;

90 dias antes do vencimento do contrato
(Outubro/2020)

Xll - apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva; Eventualmente (quando julgar necessário)

No terceiro trimestre o Conselho Fiscal discutiu os seguintes assuntos nas reuniões:

Reunião dia0910712020

Aprovação das atas dos dias 2510512020 e 0910612020;

Devolutiva do ofício enviado ao Prefeito;

Curso CPA-10 oferecido pela Crédito e Mercado;

Aprovação do Plano de Trabalho

Reunião dia 05/08/2020 fh'U,\w?
Aprovação das atas dos dias 0910012020 e 0910712020;

Programa Pró-Gestão: Aprovação do Relatório de Gestão 2019 do Conselho de
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Administração e Aprovação da Revisão do Plano de Trabalho do lpC;

Resultado Financeiro 1" Semestre 2020;

Concurso Público 2018 - prorrogação (Lei Federal 17312020);

lnformes Gerais: Seminário online IPC 2020 e Audiência Pública 2020.

Reunião dia 05/08/2020

Acompanhamento do Fundo Financeiro do IPC;

Concurso Público;

lnformes sobre a Audiência Pública;

Relatório de Prestação de Contas 2019.

Reunião dia 1710812020

Acompanhamento do Fundo Financeiro do IPC

Concurso Público 2018 - prorrogação (Lei Federal 17312020);

Reunião dia 1710812020

Audiência Pública: Prestação de Contas referente ao 1' Semestre 2020

Após verificação foi constatado que a publicação das Atas até o 3" Trimestre estão

alualizadas e redigidas de forma clara e completa.

2.5.2 Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da gestão do lnstituto de Previdência dos

Servidores Públicos do Município de Cariacica (lPC).

De acordo com as competências estabelecidas na Lei Complementar 028 de 30 de

dezembro de 2009, as ações fiscalizatórias do Conselho Fiscal seguem o cronograma

abaixo:

Ação Fiscalizatória / referência legal Prazos

I - Eleger seu Presidente; Eventualmente (quando julgar necessário)

ll - Elaborar e aprovar o Regimento lnterno do Conselho Fiscal Eventualmente (quando for demandado)

lll - Examinar os balancentes e balanços do lPC, bem como as contas e os

demais aspectos econômico-fina nceiros; Mensalmente

lV - Examinar livros e documentos; Quando demandado

V - Examinar quisquer operações ou atos de gestão do IPC; Eventualmente (quando julgar necessário)
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Vl - Emitir parecer sobre atividades do IPC; Eventualmente uando necessário)

SempreVll-Fiscalizarocum imento da leEislação e normas em vi8or;

Caso teja necessário
Vlll - Requerer ao Conselho de Administração, caso necessário, a

contratação de assessoria técnica;

Em toda reunião
lX - Lavrar as atas de suas reuniôes, inclusive os pareceres e os rêsultados

dos exames rocedidos

Até o limite do envio ao ÍCEES
x -Remeter ao Conselho de Administração parecer sobre as contas anuais do

lPc bem como dos balancetes

Eventualmente quando jul8ar necessário
Xl - Praticar quaisquer outros atos julgados indispensáveis aos trabalhos de

fiscaliza

Eventualmente (quando julgar necessário)xll - Sugerir providências para sanar eventuais irregularidades encontÍadas

No terceiro trimestre o Conselho Fiscal discutiu os seguintes assuntos nas reuniões:

Reunião dia0210712020

Foi analisado os relatórios e balancetes de lnvestimentos feitos pelo Comitê de

lnvestimentos

Reunião dia 05/08/2020

Avaliou-se as Demonstrações Contábeis do lnstituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de cariacica compostas por: Balanço Patrimonial, Balancete de

Receita, Balancete de Despesa, Demonstrativo de Variaçôes Patrimoniais,

Demonstrativo de Resultado Atuarial.

Emissão do parecer aprovando a prestação de contas do exercício 2019 do Fundo

Financeiro, Fundo Previdênciário e Taxa Administrativa'

Reunião dia1210812020

votação e aprovação dos Relatórios do comitê de lnvestimento do lnstituto de

previdência dos Servidores de Cariacicâ - IPC conforme relatórios disponibilizados e

enviados aos conselheiros para apreciação.

Reunião dia2210912020

Análise e votação do Relatório de Julho do comitê de lnvestimentos do IPC e análise

dos balancentes das entidades: Taxa Administrativa, Fundo Financeiro, Fundo

Previdenciário

os balancetes/demonstraçóes financeiras dos meses de março a julho/2020 foram

aprovados não havendo ressalva a ser comentada

Foram,também,analisadosalgunspontosdolnstitutocomo:RegularidadeFiscal,
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Relatório e Parecer Conclusivo emitido pelo Controle lnterno (RELUCI) e algumas
licitações que constam no portal da Transparência

Após verificação foi constatado que a publicação das Atas até o 3' Trimestre estão
atualizadas, porém necessitam de uma redação que retrate de forma mais completa a

condução da reunião.

2.6 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

2.6"1 Segurança da lnformação

A administração, a manutenção e o controle da segurança da informação são

realizados pela Prefeitura Municipal de Cariacica. Dessa forma, o IPC segue a política

de Segurança da lnformação definida pelo Decreto Municipal no 15T de 21 de

novembro de 2017.

O IPC náo faz uso do e-mail institucional definido pela Administração Pública cujo

domínio é "cariacica.es.gov.br". Com o objetivo de personalizar o domínio foi criado

uma conta no Gsuite, que é o Gmail com uma interface para empresas, que permite

substituir o @gmail.com pelo domÍnio desejado, no caso: "ipccariacica.es.gov.br". A

administração dessa conta é compartilhada entre o IPC e a Subsecretaria de

Tecnologia da lnformação da Prefeitura de Cariacica.

outros sistemas estão em pleno acesso, a exemplo do coMpREV, CADPREV,

GESCON, ASPPREV (folha de pagamento, protocolo, perícia médica e benefícios),

Portal da Crédito e Mercado, Site do lPC, SMAR (contabilidade e materiais), entre

outros.

Foi constatado que existe a instrução normativa n" 0612018 que se encontram

publicados no site do lPC, no entanto não é seguida.

2.6.2 Softwares

Foi constatado que algumas máquinas apresentam falhas na ativação dos produtos,

os quais prejudicam o andamento das atividades desenvolvidas pelos servidores,

podendo implicar em atrasos nos envios e documentos e divulgação de relatórios.

2.7 JURíDICO

As ações sobre o contencioso judicial, ou seja, quando existe um conflito de interesses

no sentido de analisar e compreender sua defesa nos processos que estejam em
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tramitação, com a juntada de peças que sejam necessárias à constituição de provas a

serem usadas para os fins a que se destina, tem sido cumpridas com extremo zelo,

dedicação e amplo conhecimento do litígio para que o resultado seja eficaz, onde têm

sido tratados todos os processos ativos tanto em fase de andamento ou tramitação

como já concluídos.

Pareceres emitidos em todos os processos de concessão de benefícios, contratações;

defesas em processos judiciais efetivadas e cumprimento também de decisões
judiciais atualizadas.

A Procuradoria Jurídica Previdenciária totalizou dados doterceiro trimestre do

exercício de 2020:

Processos Administrativos: 38 pareceres.

Processos Judiciais:

Em razáo do Ato Normativo no 64 TJ-ES, os prazos judiciais permaneceram

suspensos durante o referido período.

Passivo Judicial Liquidado no período: R$ 0,00 (zero real).

3. RECOMENDACÕES

Tendo em vista as situações analisadas e constatadas nesse Relatório de Controle

lnterno, torna-se necessário que se emita recomendações buscando melhoria na

gestão e execução das atividades administrativas do lnstituto de Previdência dos

Servidores Públicos do MunicÍpio de Cariacica - IPC:

a) Atualizar os Contratos no Porta! da Transparência

Gontrato 0212017

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir na aba anexos os 3 Termos Aditivos

- lnserir na aba aditivo o 3'Termo Aditivo

Contrato O5l2O17 w
- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir na aba aditivo o 1o e 3' Termo Aditivo
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Contrato 0912017

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir na aba aditivo o 3' Termo Aditivo

Contrato 1112017

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserrr na aba anexo o 3' Termo Aditivo

- lnserir na aba aditivo os 3 Termos Aditivos

Contrato 15120'|7

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir na aba anexos os 3 Termos Aditivos

Contrato 1712017

- Atualizar a vigência do contrato no site

Contrato 01/20í I
-lnserir na aba aditivo o 2'Termo Aditivo

Contrato 02/2018

- Atualizar a vigência do contrato no site

-lnserir na aba aditivo os 2 Termos Aditivo

Contrato 03/20í I
- Atualizar a vigência do contrato no site

-lnserir na aba aditivo o 2" Termo Aditivo

Contrato 0412018

-lnserir na aba aditivo o 2" Termo Aditivo

Contrato 05/20í I
- Atualizar a vigência do contrato no site

-lnserir na aba anexo o 1" Termo Aditivo

Contrato 0712018

- Atualizar a vigência do contrato no site

w
38



lpc - lNsTrruro DE pREVTDÊrucra Dos sERvtDoREs púsLrcos
Do MUNrcípro oe cARrAcrcA

CNPJ: 00.4/,4.4351000í -25

Contrato 09/20í8

- Atualizar a vigência do contrato no site

Contrato 1012018

- Atualizar a vigência do contrato no site

Contrato 0112019

- Atualizar a vigência do contrato no site

Contrato 0212019

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir na aba aditivo o 1'Termo Aditivo

Contrato 0512020

- Atualizar a vigência do contrato no site

- lnserir cópia do contrato

- lnserir a suspensão do contrato

Contrato 0512020

Falta publicar no site

b) Atualizar a lnstrução Normativa - !N no 06/2018

A lnstrução Normativa no 06/2018, integrante do Sistema de Controle lnterno dolnstituto

de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica - lPC, foi elaborada

com objetivo de descrever a rotina da Política de Segurança da Informação a ser seguida

pelos seus servidores.

Deve o IPC revisar e atualizar a lN no Oãt2}lSdisseminando-a para todos os envolvidos na

gestão e execução das atividades administrativas.

c) Capacitar Servidores, Segurados, Conselheiros e Membros dos Comitês

promover e oportunizar a capacitação e atualização de servidores, segurados,

conselheiros e membros dos comitês para executare desempenhar suas funções'

d) Publicar Atas das reuniões do Conselho Fiscal

Elaborar as Atas de forma clara contendo todos os assuntos discutidos nas reuniões.
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Regularizar as publicações dasatas referentes às reuniôes mensais de 2020 do

Conselho Fiscal no site do lPC.

Publicar no plano de trabalho os resultados obtidos. Elaboração de parecer ao relatório

de prestação de contas, no qual devem constar os itens ressalvados com as

motivações, recomendações para melhoria e áreas analisadas.

e) Atualizar a Licença dos Softwares do IPG

Atualizar e comprar a licença de softwares pacote office nas máquinas do IPC que

estão com falhas na ativação do produto.

4. CANCIU§ÂO

Após a análise dos pontos de controle contidos neste relatório não foram detectadas

irregularidades que causassem prejuízo ao erário, no entanto foram detectadas

situaçóes que comprometem a boa execução das atividades administrativas, a

transparência pública e a gestão do IPC

Deve a Diretora Presidente analisar e cumprir a recomendaÇões contidas neste

relatório, assim como acompanhar, orientar e Íiscalizar todos os procedimentos que

envolvam a operacionalidade deste Instituto de Previdência dos Servidores Públicos

do Município de Cariacica - IPC

Cariacica, 30 de outubro de 2020

CA
Franç e ara Fonseca
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